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ACOMPANHAMENTO SOCIAL NA ÁREA DA HABITAÇÃO (CARÊNCIAS

HABITACIONAIS), GESTÃO DOS PROCESSOS DO SUBSÍDIO MUNICIPAL

AO ARRENDAMENTO E TRATAMENTO, MANUTENÇÃO E LIMPEZA DAS

Ánn.ts AJARDINADAS Dos EMPREENDIMENTOS socIAIs MUNICIPAIs -
ANO DE 2019

PRIMEIRO OUTORGANTE: DOMINGOS BRAGANÇA SALGADO, com

domicílio profissional no Largo Cónego José Maria Gomes, nesta cidade de Guimarães,

intervindo em representação do MUNICÍPIO DE GUIMARÃES, na qualidade de

Presidente da respetiva Câmara Municipal, pessoa coletiva de dìreito público n' 505 948

605, com sede na morada acima referida.

SEGUNDOS OUTORGANTES: PAULA CRISTINA DOS SANTOS OLIVEIRA,

titular do cartão de cidadão n'09518003 6 ZY2, e MANUEL MARTINS SALGADO,

titular do cartão de cidadão n" 03012326 7 ZYO, ambos com domicílio profissional na

Rua Capitão A1fredo Guimarães, n'354, da União das Freguesias de Oliveira, São Paio

e São Sebastião, 4800-026, Guimarães, que outorgam em representação da empresa

lOCAl "CASF'IG _ COORDENAÇÃO DE ÂITNTTO SOCIAL E T'INANCEIRO

DAS HABITAÇOES DO MUNICÍPIO DE GUIMA úES, EM, UNIPESSOAL,

LDA", na qualidade de, respetivamente, Presidente e Vogai do Conselho de Gestão,

NIPC 504 885 855, matriculada com o mesmo númeto na Conservatóda do Registo

Comercial de Gu narães, com sede na morada acima referida, com o capital social de

quaÍenta e nove mil oìtocentos e setenta e nove euÍos e setenta e nove cêntimos,

conforme certidão permaríente òubscrita em 9 de novembro de 2016 e válida até 9 de

novembro de 2079, acedida hoje em www.portaidaempresa.pt e a que corresponde o

código de acesso 4023-3041-0851, adiante dedignada apenas por CASFIG.

DE AMBITO SOCIAL E T'INANCEIRO

Cgnsiderando que:



a) A CASFIG é uma empresa local, integralmente detida pelo Município, regida pela

Let n.' 5012012, de 31 de agosto, a quem cÌrmpre, de conformidade com o seu objeto

pnncipal, a promoção e gestão do património imobilirírio habitacional, em especial e

primordialmente, as habitações sociais do Município de Guimarães.

b) A CASFIG, de acordo com os nos 2 e 3 dos seus Estatutos, pode também criar e

exercer serviços de apoio e acompanhamento social no domínio das carências

habitacionais na área do Município de Guimarães, no âmbito socioeconómico, podendo,

ainda' exercer todas as atividades que, acessoriamente, digam respeito ao seu objecto e

não sejam excluídas por lei.

c) Ao nível do apoio e acompanhamento social na área da habitacão do concelho

de Guimarâes:

1. Existe um elevado número de pedidos de habitação, decorrentes de carência

económica e habitacional, que constam do Ficheiro de procura;

2. Se toma indispensável prestar apoio e acompanhamento social na área da habitação

do concelho (carêncìas habitacionais), instruindo processos de concurso ou candidatura

para atribuição de novas habìtações sociais e de habitações sociais já existentes; --------

3. A CASFIG está especialmente vocacionada e preparada para assumir a delegação de

todas as competências à luz do Regulamento Municipal de Atribuição de Habitação

Social;

4. A resolução de muitos dos muitos pedidos de habitação não passa pelo realojamento

em habitação municipal, podendo o seu enquadramento sócio-habitacional ser resolvido

por via de programas de apoio financeiro para a reabilitação; -----------
5. o coneto acompaúamento e instrução deste tipo de processos poderá revelar-se

muito importante, quer do ponto de vista da resolução de problemas de carência

habitacional, queÍ na perspetiva da recuperação do edificado, com as vantaaens
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inerentes nos planos urbanístico, arquitetónico, social e económico;

6. A conjuntura social e económica atual, e os consequentes problemas sociais

carências habitacionais, exigem a criação e implernentação de medidas inovadoras

altemativas ao realoj amento convencional;

d) Ao nível do Subsídio Municipal ao Arrendamento:

1 Se mantêm todos os pressupostos que levaram à criação do Regulamento Municipal

do Subsídio ao Anendamento, ratificado pela Assembleia Municìpal de Guimarães em

sessão de 26 de setembro de 2008 - Regulamento n.o 32012008, publicado em Diátio da

República, 2." séie, N.' 115, de 17 de juúo de 2008; --'

2. Aré à data, e face à atual conjuntura socioeconómica, não foi possível satisfazer a

totalidade das carências habitacionais existentes no concelho de Guimarães. visto a sua

concretìzação implicar forçosamente um longo período temporal que não se compadece

com a urgência dos problemas habitacionais que afetam vários agregados familiares. ----

3. A CASFIG está especìalmente vocacionada e preparada para assumir a delegação de

todas as competências à luz do Regulamento Municipal de Atribuição do Subsídio

Municipal ao Arrendamento, designadamente, a instrução de todo o processo até à

elaboração da proposta de candidatura, bem como de todos os atos subsequentes à sua

aprovação (pagamento das subvenções aos beneficiários, acompanhamento das famílias,

controlo e fiscalização do Acordo de Desenvolvimento e Acompanhamento. recolha

trimeshal de elementos. etc.)l

4. Em razão do número anterior se estabelecerá naturalmente uma relação de

proximidade com os beneficiários que aconselha a que sejam os serviços da CASFIG a

processar o pagamento mensal do subsídio;

5. A CASFIG dispõe de Íecursos técnicos e materiais que lhe pemitem assumir, com

eficiência e eficácia, as exigências inerentes a todo o processo de atribuição do Subsídio



Municipal ao Arrendamento :

e) Ao nível do tratamento, lirnpeza

empreendimentos de habitação social:

e manutenção das áreas aiardinadas dos

1. No âmbito da gestão patrimonial que the está estatutariamente cometida, a CASFIG

depara-se, fiequentemente, com a necessidade de ser realizado o tratamento, alimpeza e

a manutenção das zonas ajardinadas dos diferentes empreendimentos de habitação

social municipal, cuja gestão é da sua responsabilidade;

2. O tratamento, manutenção e limpeza das zonas aj ardinadas nos núcleos de habitação

social têm um impacto determinante no hatamento que as famílias residentes dão ao

empreendimenlo em que residem;

3. O Departamento dos Seruiços Urbanos e Ambiente da Càmara Municipal de

Guimarães (DSUA), atendendo o atual volume de trabalho e a escassez dos recursos

humanos, não tem capacidade para executaÍ, no comente ano, os trabalhos de

tratamento, limpeza e manutenção solicitados pela CASFIG;

Í) A especificidade técnica e material da CASFIG habilitam-na a responder, com

eÍiciência e eficácia, às exigências inerentes à.prestação dos serviços referidos nas

alíneas anteriores, uma vez que se enconha especialmente vocacionada para a fuea da

habitação social;

g) A natureza do serviço prestado pela CASFIG reconduz-se à previsão da alínea c), do

n.' 1 do artigo 48." da Lei n! 5012012, de 31 de agosto, configurando o modo coino o

mesmo é prestado ao MUNICÍPIO, por mandato administrativo, ao tipo de prestação

subsumível ao disposto no n.o 2.do artigo 36." daLer n." 5012012, de 31 de agosto; -----

h) O MUNICÍPIO decidiu conhatar a CASFIG, com dispensa de observância de um

procedimento de contratação prévio, nos termos admrtidos no n.o 2 do artigo 5.. do

Código dos Contratos Públicos, pelos seguintes motivos:
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1, Exerce, sobre a CASFIG e sobre a sua ativìdade, de forma isolada, não apenas uma

influência dominante, nos termos do n.' 1, do artigo 19." da Lei n.' 5012012, de 31 de

agosto, mas também e inclusive um controlo em tudo análogo ao que exerce sobre os

seus próprios sewiços, em resultado da detenção da totalidade do capital social da

empresa;

2. A CASFIG

MUNICÍPIO;

3, A CASFIG encontra-se apta a exercer, para o MUNICÍPIO, os serviços

compreendidos no presente contrato, habilitação essa que realizou nos termos previstos

no Capítulo VIII do Título II da parte II do Código dos Contratos Públicos, por

aplicação do disposto no n.o 7 do artigo 5." daquele Código, não tendo sido prestada

caução, por tal não ser obrigatório;

4. A exÍemalização, na CASFIG, da atividade de manutenção, desenvolvida através do

processo próprio e específico, enquadrada pelo artrgo 6.' da referida Lei n." 5Q120I2,

implica que a presente contratação se apresente como imprescìndível para a realizaçáo

do interesse público municipal inerente ao normal e regular funcionarnênto dos

equipamentos, edificios e infraestruturas municipais e ao atendimento prestado a

situações de carência habitacional do concelho;

5. A Câmara Municipal de Guimarães, na sua reunião de 15 de novembro de 2018 e o

conselho de Gestão da CASFIG ern reunião de 10 de outubro de 2018, deliberou a

adjudicação à CASFIG do presente confato, tendo, por intermédio da mesma

deìiberação. aprovado a minuta do contrato:

6. A relação jurídica constituída pelo presente contrato assume natuÍeza administrativa,

nos temos do artigo 278.' do Código dos Contratos Públicos;

7. A CASFIG planeou, mobilizou e comprometeu os seus Íecursos intemos, humanos e

\

fu"

desenvolve oraticamente toda a sua atividade em beneficio exclusivo do



materiais, em conespondência ao seu plano de atiüdades para o ano 2019, constituindo

a sua contÌatação, por parte do MUNICÍPIO, um dos pressupostos em que estão

suportadas as projeções compreendidas nos instrumentos de gestão previsionais

apresentados à Câmara Municipal de Guimarães:

Entre os outorgantes é acordado celebrar o presente contrato, nos temos e paÍa os

efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 36.'da aludida Lei n.' 5012012. subordinado às

seguintes cláusu1as, que as partes livremente determinam e reciprocamente aceitam: ----

Cláusula 1."

(Objeto)

Pelo presente instrumento, o MUNIcÍpIo comete à CASFIG a responsabilidade de

execução das seguintes ações:

1. Apoio e acompaúamento social na ârea da habitação social do Concelho de

Guimarães (carências habitacionais);

2. Instrução de processos de concursos ou candidaturas para atribuição de novas

habitações sociais e habitações sociais já existentes;

3. Aplicação do Regulamento Municipal de Atribuição de Habitação Social; -------_-
4. Aplicação do Regulamento Municipal de Atribuição do subsídio Municipal ao

Arrendamento, designadamente no que se refere à instrução de todo o processo até à

elaboração da proposta de candidatura, bem como de todos os atos subsequentes à sua

aprovação (pagamento da subvenção aos beneficiários, acompanhamento das respetivas

famílias, controlo e fiscalização do Acordo de Desenvolvimento e Acompanhamento,

recolha trimestral de elementos, etc.);

5. Apoio e acompaúamento técnicos no âmbito dos programas de financiamento à

reabilitação urbana;

6. Manutenção, tratamento e limpeza das iáreas ajardinadas de todos os
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empreendimentos de habitação social municipal cuja gestão é da responsabilidade da

CÀSF'IG;

Cláusula 2."

(À{andato administrativo)

l.- A CASFIG, para cumprimento do objeto do presente contrato, atuará em nome

oróorio e no interesse do MUNICÍPIO.

2.- Para cumprimento do objeto do presente contrato, a CASFIG mobilizará os seus

recuÌsos intemos, humanos e materiais, e promoverá a perfeita e oportuna execução das

ações que the estão cometidas.

3.- Caberá ao MUNICIPIO providenciar à CASFIG os meios que a habilitem ao

cumprimento das responsabilidades inerentes à observância das ações que the estão

cometidas.

Cláusula 3."

(Poderes de gestão)

A outorga do presente contrato constitui attoizaçáo bastante para a CAStr'IG praticar

todos os atos de administração, técnicos, jurídicos, económico-financeiros e materiais

necessários à correta execução dos serviços que the estão cometidos.

Cláusula 4.'

(Poderes do Município)

1.- O MUNICÍPIO Íica investido nos poderes administrativos do contraente público,

nos termos do disposto no artigo 302.o do Código dos Contratos Públicos, podendo,

designadamente:

a) Dirigir o modo de execução da prestação-da CASFIG;

b) Fiscalizar o modo de execução do ptesente contrato pela CASFIG;

c) Modificar uniÌateralmente u, 
"láur,rlus 

respeitantes ao conteúdo do presente contÍato



d) e ao modo de execução das prestações nele previstas.

2.- As modihcações ao contrato, nos termos previstos na a1ínea c), do número anterior,

serão, preferencialmente, objeto de acordo endocontratual, nos temos previstos no

artigo 3 10.' do Código dos Contratos Públicos.

3.- A CASFIG não se oporá às modificações referidas na alinea c) do n." 1, cabendo ao

MUNICÍPIO promover ou garantir a reposição do equilíbrio financeiro do conhato

sempÍe que de tal modificação, ou por verificação de outra causa superveniente e

relevante, resulte alteração dos pressupostos com base nos quais a CASFIG determinou

o valor das prestações a que se obrigou, pressupostos esses que são do conhecimento do

MUNICIPIO.

Cláusula 5,"

(Incorporação no património municipal)

Todas as ações de recuperação e manutenção promovidas pela CASFIG terão por

objeto o património Íïsico integrado na esfera jurídica do MUNICÍpIO, ficando, assirn,

o resultado pretendido com o presente contÍato integrado e incorporado, de forma direta,

automática e sem necessidade de qualquer ouha formalidade, no património municipal.

Cláusula 6."

(Preço)

1- O MUNICÍPIO, a título de contrapaftida pelo desenvolvimento e prossecução das

ações cometidas na área da habitação, inscritas no presente contrato, remunerará a

CASFIG, com o montante de 129.000,00€ (cento e vinte e nove mil euros), apurado em

função dos encargos de gestão, de acordo com o documento junto ao presente contÍato,

que constitui o seu Anexo 1.

2 - A remuneração prevista no número anterior será paga em prestações periódicas à

CASFIG, de acordo com o seguinte plano:
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REMUNERACÃo - pr-^$co DE pAGAMENTo

DATAS MONTANTES

Até 28 de Fevereiro de 2019 €12.900,00

Até 3 1 de Marco de 2019 €12.900,00

Até 28 de Abril de 2019 €12.900,00

Até 31 de Maio de 2019 €12.900,00

Até 30 de Juúo de 2019 €12.900,00

Até 31 de Julho de 2019 €12.900,00

Aïé:29 de Setembro de 2019 €12.900,00

Até 31 de Outubro de 2019 €12.900.00

Até 30 de Novembrc de 2079 € 12.900,00

AIê 29 de Dezembro de 2019 €12.900.00

3- O IVA será liquidado nos temos legais em vigor.

Cláusula 7"

Gestor do contrato

Nos termos do arligo 290.'-A do Código dos Contratos Públicos, fica designado como

gestor de contÍato a Chefe da Diüsão de Ação Social, Alexandra Isabei Quinta Cuúa, a

quem compete acompanhar pemanentemente a execução do contrato e assegurar a

qualidade do trabalho, medindo os níveis de desempenho do cocontratante, a execução

financeira, técnica e material do contrato, Caso o gestor detete desvios, defeitos ou

outras anomaliar nu 
"*""rrgão 

do contrato, deve comunicá-los, de imediato, ao órgão

competente, propondo, em ïelatório fundamentado, as medidas conetivas que, em cada

caso, se revelem adeq uadas.



Cláusula 8."

(Prazo)

O presente contrato, vigora até 31 de dezembro de 2019.

Cláusula 9.'

Princípio de Cooperação

O primeiro e segundo outorgantes obrigam-se, mutuamente, na indicada qualidade, a

cóop€rar entre si no sentido de garantft a realização integral do objeto do presente

contrato.

O primeiro outorgante declarou que a despesa relativa a este contrato encontra-se

cabimentada pela proposta de cabimento n' 407, de 18 de janeiro de 2019,

correspondendo-lhe o compromisso n' 372, datado de 25 de janeiro de 2019, com a

seguinte classificação orçamental: orgânica: 07 - Departamento de Intervenção Social e

Educação, económica: 020225 - Outros serviços.

Declararam os segundos outorgantes:

- Que, em nome da sua representada, se obriga a cumprir os deveres previstos no

Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de

2016 (doravante RGPD) e demais legislação relativa à proteção de dados pessoais

aplicável ao presente conhato, assegurando os direitos dos seus titulares.

- Que as definições de "responsável pelo tratamento", ,,subcontratante", ,,titular dos

dados", "dados pessoais" e "tratamento de dados" têm o significado que thes é ahibuído

no RGPD, comprometendo-se a asseguraÍ, para os efeitos do presente contrato: ---------

a. Que trata os dados pessoais mediante as instruções documentadas do Município; ----
b. Que protege a confidencialidade dos

c. Que as pessoas autorizadas a trataÍ

dados aos quais teúa acesso;

os "Dados Pessoais" estão sujeitas a adequadas

obrigações legais de confidencialidade;
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d. Que guarda

do Município;

resistos atuai.s e exatos das atividades de tratamento efetuadas em nome

e. Que, caso seja solicitado, devolverá

dados tratados em formato automatizado.

ao Município, no final do contrato, todos os

f Que assume, igualmente, o compromisso de retnover e destruir, no final do contÍato,

todo e qualquer registo, eletrónico ou em papel, relacionado com os dados e processos

analisados e que o Município the indique para esse efeito.

g. Que se obriga a implementar as medidas técnicas e organizativas adequadas para

proteger os "Dados Pessoais do Município" contra tratamento ilegal ou não autorizado e

destruição acidental ou perda.

h. Que se obriga a notìficar imediatamente, após o seu conhecimento, qualquer evento

que possa resultar numa violação da confidencialidade ou proteção dos dados, tratados

no âmbito do presente contrato.

- Que, para a sua representada, aceitam o presente contrato nos

declarando conhecer o conteúdo e teor dos documentos atrás referidos.

termos exarados,

Pelos segundos outorgantes foram exibidas: a) Uma certidão comprovativa em como

a sua Íepresentada tem a situação regiarizada relativamente a impostos devidos ao

Estado, emitida em 20 de dezembro de 2018 pelo 1'Serviço de Finanças de Guimarães;

b) Uma declaração comprovativa em como a sua repÌesentada tem a situação

contributiva regularìzada paÍa com a Segurança Social, emitida em 13 de dezembro de

2018; c) Uma declaração em como a sua representada não se encontra em nenhuma das

situações previstas no art." 55'do Código dos Contratos Públicos, datada de 8 de janeiro

de 2018; d) Documentos emitidos pelo Ministério da Justiça em 15 de janeiro de 20\9,

comprovativos de que os titulares dos órgãos sociais da sua representada não foram

condenados por sentença transitada em julgado pelos crimes de participação em



atividades de uma organização criminosa, comrpção, fraude e branqueamento de

capitais.

t)
Para constar, eu, {Na^l---.''-'V-t"--_ (Maria Joana Rangel da

Gama Lobo Xaüer), Diretora do Departamento de Administração Geral, redigi o

presente contrato, na qualidade de Oficial Público, nomeada ao abrigo do despacho do

Presidente da Câmara Municipal de,16 dê outubro de 2017, tendo este contÍato sido

lavrado em duplicado, ficando um exemplar para cãda uma das partes.

Município de Gúmarães, 29 de janeiro de 2079.
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ANEXO 1 A QUE SE REF'ERE O NUMERO 1 DA CLASULA 6" DO CONTRATO

ANEXO I A QUE SE REFERE O NÚMERO I DA CúSULA 6'.DO CONTRATO

AcoMpANHAMENTo soclAl NA ÁREA DA HAB|TAçÃo

SOCIAL DO CONCELHO DÉ GUIMAúÉS

(caRÊNctAs HAB|rAcroNArs)

Recursos humanos (valor

rem uneratório de 2 técnicos

superiores e 25% do valol
€51.700,00

erial e Consu m íveis i

Comunicações (lnternet, telefone,
€r.300,00

SuBsÍDto MuNrcrpAl Ao ARRENDAMENTo

Recursos hu manos (valor

rem u neratório de 2 téCnicos

superiores e 50% de valor
€54.2 50,00

Material informático (com outador e
consum rvers

€r.200,00

Comunicaçôes (lnternet, telefone,

TRATAMENTo, LIMPEZA E MANUÍENçÃo DAs ÁREAS

AIARDINADAS DOS EMPREENDIMENTOS DE HABITAçÃO

soctAL

Recursos humanos (valor

remuneratório de dois beneficiários
do programa CEI+ - IEFP e 65% do

valor remuneratório de 1 assistente
€r 3.000,00

ua e eletricidade

N4aterial e eou ioamento de


